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TRABALHOS DA COMISSÃO 

 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Economia reuniu no dia 6 de janeiro de 2016, na 

Delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na cidade de Ponta 

Delgada, a fim de analisar e dar parecer sobre a Proposta de Lei n.º 7/XIII/1.ª (GOV) – Altera o 

Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

442-B/88, de 30 de novembro, transpondo a Diretiva (UE) n.º 2015/121, do Conselho, de 27 de 

janeiro de 2015, que altera a Diretiva n.º 2011/96/UE do Conselho, de 30 de novembro de 2011, 

relativa ao regime fiscal comum aplicável às sociedades-mães e sociedades afiliadas de Estados-

Membros diferentes. 

 

 

 

1º.  CAPÍTULO – ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

 

A apreciação da presente Proposta de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º, da 

Constituição da República Portuguesa, e na alínea i) do artigo 34.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro.  
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2º .  CAPÍTULO -  APRECIAÇÃO NA GENERA LIDADE E ESPECIALIDA DE 

 

A presente Proposta de Lei visa – cf. o artigo 1.º – alterar “o Código do Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Coletivas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro, 

transpondo a Diretiva (UE) n.º 2015/121, do Conselho, de 27 de janeiro de 2015, que altera a 

Diretiva n.º 2011/96/UE, do Conselho, de 30 de novembro de 2011, relativa ao regime fiscal 

comum aplicável às sociedades-mães e sociedades afiliadas de Estados-Membros diferentes.” 

 

Tais alterações, em concreto, reportam-se aos seguintes artigos: 

 

Artigo 14.º - “Outras isenções” 

Artigo 51-.º - “Eliminação da dupla tributação económica de lucros e reservas distribuídos” 

 

Substantivamente, refere-se que “A presente lei transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva 

(UE) n.º 2015/121, do Conselho, de 27 de janeiro de 2015, que altera a Diretiva n.º 2011/96/UE, 

do Conselho, de 30 de novembro de 2011, relativa ao regime fiscal comum aplicável às sociedades-

mães e sociedades afiliadas de Estados-Membros diferentes, adaptando o Código do Imposto 

sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas ao conteúdo daquela Diretiva, publicada no Jornal 

Oficial da União Europeia de 28 de janeiro de 2015.” 

 

Atento ao facto da presente iniciativa dizer respeito ao Código do Imposto sobre o Rendimento 

das Pessoas Coletiva, conclui-se que esta iniciativa tem aplicação direta na Região Autónoma dos 

Açores. 

 

 

 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Economia deliberou, por maioria, com o 

votos do PS, PSD e CDS-PP e a abstenção do BE, nada ter a opor à Proposta de Lei em 

análise. 
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                 O Relator 

 

                                    

                    ___________________________  

                                 José Ávila   

 

         

 

O presente relatório foi aprovado, por unanimidade. 

 

 

 

                                      O Presidente 

 

         

                                                                                   ____________________________ 

                              Francisco Vale César  


